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  GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO



  SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE



    COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

RESOLUÇÃO CIB nº 015/99, de 31 de Maio de 1999

Dispõe sobre a implantação das Câmaras de Auditoria Regionais...


A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no uso de suas atribuições e considerando 

I -  os pressupostos da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, no art. 6º da Lei 8.689 de 27 de julho de 1993, Decreto nº 1.651 de 28 de setembro de 1995 e no Decreto nº 1.473 de 12 de maio de 1997 

II -  a necessidade em se estabelecer critérios que flexibilizem o caráter processual de implantação do Sistema Municipal de Auditoria no Estado de Mato Grosso;


RESOLVE:


Art. 1º - Implantar Câmaras de Auditoria nas Diretorias Regionais de Saúde, com a finalidade de Controlar, Avaliar e Auditar as Ações e Serviços abrangência municipal, nos municípios que ainda não apresentem condições técnicas para executá-las;


Art. 2º - As Câmaras de Auditoria serão compostas por dois (2) titulares e um (1) suplente, representantes da Secretaria de Estado da Saúde; dois (2) titulares e um (1) suplente representando os Municípios e indicados pelo Conselho de Secretários Municipais de Saúde - COSEMS  e homologados pelo Secretário de Estado de Saúde.

Parágrafo Único - Em caso de integrante da Câmara de Auditoria estar impedido de proceder auditoria por força do Artigo 7º, Incisos I, II e III, do Decreto nº 1473/97, o seu suplente assumirá as suas funções.


Art. 3º - Comprovadas irregularidades na aplicação dos recursos do Sistema Único de Saúde pela Câmara de Auditoria, a mesma encaminhará para apuração dos fatos à Comissão Intergestores Bipartite Regional e à Estadual subsequente.


Art. 4º - A Comissão Intergestores Bipartite Regional e a Comissão Intergestores Bipartite Estadual solicitará abertura de Sindicância Administrativa e o Sistema Estadual de Auditoria, constatada a malversação dos recursos públicos, aplicará as sanções previstas em Lei.


Art. 5º - O Município com condições técnicas para Controlar, Avaliar e Auditar as Ações e Serviços de abrangência Municipal deverá apresentar à comissão Intergestores Bipartite Estadual, Decreto de criação do Sistema Municipal de Auditoria, decreto do Executivo nomeando os Auditores e normatização dos Serviços.


Art. 6º - Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições em contrário, em especial a RESOLUÇÃO CIB Nº  006/97

DEJAIR JOSÉ PEREIRA                                                              JULIO STRUBING MULLER NETO

Presidente do Conselho dos                                                               

 Secretário de Estado de Saúde / MT

Secretários Municipais de Saúde MT                                                 

  Coordenador da C. I. B. / MT
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